
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.042.066 - SP (2017/0005443-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ALECIO COLOGNESI 
ADVOGADO : JULIANA MARIA DA SILVA  - SP240138 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. PUBLICAÇÃO APÓS A VIGÊNCIA DO NOVO 
CPC/2015. COMPROVAÇÃO DE FERIADO EM MOMENTO POSTERIOR 
À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. 
1. Cuida-se de Agravo Interno que discute a decisão da Presidência do STJ que 
considerou intempestivo o Recurso Especial aviado pela parte ora agravante.
2. Analisando com maior parcimônia, verifica-se que a decisão da Presidência do 
STJ está em consonância com o atual entendimento jurisprudencial do STJ, fruto 
de evolução hermenêutica para acompanhar a mens legis do CPC/2015.
3. O CPC/2015 não possibilita a mitigação ao conhecimento de recurso 
intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão recorrida tenha sido publicada 
já na vigência do novo CPC, descabe a aplicação da regra do art. 932, parágrafo 
único, do CPC/2015, para permitir a correção do vício, com a comprovação 
posterior da tempestividade do recurso. (AgInt no AREsp 1.032.692 / DF, 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 9/6/2017;  AgInt no AREsp 
1.005.100/SP, Ministro Sérgio Kukina,  Primeira Turma, DJe 29/5/2017 ).
4. No caso em disceptação, a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido 
em 18/5/2016, uma quarta-feira, logo o prazo começaria no primeiro dia útil, que 
seria 19/5/2016. O prazo recursal é de 15 dias "úteis". O Recurso Especial foi 
interposto somente no dia 10/6/2016, sem ao menos comprovar, no ato da 
propositura do recurso, a existência de eventual feriado conforme determina a 
normativa atual.
5. Agravo Interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 08 de agosto de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.042.066 - SP (2017/0005443-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ALECIO COLOGNESI 
ADVOGADO : JULIANA MARIA DA SILVA  - SP240138 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fl. 251) 

proferida pela Presidência do STJ, que não conheceu do Recurso Especial, sob o argumento 

de intempestividade, cuja conclusão se transcreve:

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, NÃO CONHEÇO do recurso.

A parte recorrente sustenta, em suma, que o Recurso Especial é tempestivo às 

fls. 260-283.

Contrarrazões não apresentadas.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.042.066 - SP (2017/0005443-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.6.2017.   

Cuida-se de Agravo Interno que discute a decisão da Presidência do STJ que 

considerou intempestivo o Recurso Especial aviado pela parte ora agravante.

O Agravo Interno não merece prosperar.

Antes de adentrar no exame da questão mister assinalar que aplica-se à 

hipótese o "Enunciado Administrativo nº 2: Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, 

pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça". A contrario sensu, aplica-se ao presente 

caso o CPC/2015.

Analisando com maior parcimônia, verifica-se que a decisão da Presidência do 

STJ está em consonância com o atual entendimento jurisprudencial do STJ, fruto de evolução 

hermenêutica para acompanhar a mens legis do CPC/2015.

De fato, na forma da jurisprudência anterior - firmada sob a égide do 

CPC/1973 - "a comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado 

local ou suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que implique 

prorrogação do termo final pode ocorrer posteriormente, em sede de Agravo 

Regimental" (STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012). 

Não obstante, o CPC/2015 não possibilita a mitigação ao conhecimento de 

recurso intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão recorrida tenha sido publicada já na 

vigência do novo CPC, descabe a aplicação da regra do art. 932, parágrafo único, do 

CPC/2015, para permitir a correção do vício, com a comprovação posterior da 

tempestividade do recurso. 
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Isso porque o CPC/2015 acabou por excluí-la (a intempestividade) do rol dos 

vícios sanáveis, conforme se extrai do seu art. 1.003, § 6º ("o recorrente comprovará a 

ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso"), e do seu art. 1.029, § 3º ("o 

Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá desconsiderar vício formal 

de recurso tempestivo ou determinar sua correção, desde que não o repute grave)". Nesse 

sentido: STJ, AgInt no REsp 1.626.179/MT, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 23/3/2017; AgInt no REsp 1.638.816/PE, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 6/4/2017; STJ, AgInt 

no AREsp 1.017.097/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 

de 9/5/2017. 

No caso em disceptação, a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido 

em 18/5/2016, uma quarta-feira, logo o prazo começaria no primeiro dia útil, que seria 

19/5/2016. O prazo recursal é de 15 dias "úteis". O Recurso Especial foi interposto somente 

no dia 10/6/2016, sem ao menos comprovar, no ato da propositura do recurso, a existência de 

eventual feriado conforme determina a normativa atual.

Vem a parte recorrente, somente em Agravo Interno juntar documentação 

alegando a existência de feriado. Contudo, não se pode conhecer dos mesmos em razão da 

preclusão consumativa, sendo correto o reconhecimento da intempestividade do Recurso 

Especial.

A propósito, citem-se precedentes: 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. PUBLICAÇÃO APÓS 
A VIGÊNCIA DO NOVO CPC/15. COMPROVAÇÃO DE FERIADO 
LOCAL EM MOMENTO POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
IMPOSSIBILIDADE PRECLUSÃO. 

1. Publicada a decisão recorrida após a entrada em vigor do 
CPC/2015, a comprovação de existência de feriado local deve ser feita no 
momento da interposição do recurso, restando superado o entendimento de que é 
possível essa demonstração apenas por ocasião do manejo do agravo interno. 
Precedentes. 

2. Na hipótese, intimada a parte recorrente em 20/04/2016, é 
manifesta a intempestividade do agravo em recurso especial interposto em 
13/05/2016, eis que não foi observado o prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos 
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termos dos arts. 183, 994, VIII, c/c. os arts. 1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, 
todos do novo CPC/15 

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.005.100 / SP, Ministro SÉRGIO KUKINA,  

PRIMEIRA TURMA, DJe 29/5/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. 
FERIADO LOCAL NÃO COMPROVADO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO 
DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
ARTS. 1.003, § 6º, E 1.029, § 3º, DO NOVO CPC. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
07/02/2017, que, por sua vez, julgara recursos interpostos contra acórdão e 
decisão publicados na vigência do CPC/2015. 

II. Na forma da jurisprudência - firmada sob a égide do CPC/73 -, 
"a comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local ou 
suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que implique prorrogação 
do termo final pode ocorrer posteriormente, em sede de Agravo Regimental" 
(STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012). 

III. Contudo, o CPC/2015 não possibilita a mitigação ao 
conhecimento de recurso intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão 
recorrida tenha sido publicada já na vigência do novo CPC, descabe a aplicação 
da regra do art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, para permitir a correção do 
vício, com a comprovação posterior da tempestividade do recurso. Isso porque o 
CPC/2015 acabou por excluí-la (a intempestividade) do rol dos vícios sanáveis, 
conforme se extrai do seu art. 1.003, § 6º ("o recorrente comprovará a ocorrência 
de feriado local no ato de interposição do recurso"), e do seu art. 1.029, § 3º ("o 
Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá desconsiderar 
vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua correção, desde que não o 
repute grave)". Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.626.179/MT, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 
23/03/2017; AgInt no REsp 1.638.816/PE, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/04/2017; STJ, AgInt no 
AREsp 1.017.097/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 09/05/2017. 

IV. No caso, o Distrito Federal foi intimado da decisão que 
inadmitira o Recurso Especial em 16/09/2016, sexta-feira - na vigência do 
CPC/2015 -, sendo o Agravo em Recurso Especial interposto somente em 
03/11/2016, quinta-feira, após o transcurso do prazo recursal, ocorrido em 
31/10/2016, segunda-feira. 

V. No presente Agravo interno, a parte agravante alega que o 
Tribunal de origem, mediante Portaria, transferiu as comemorações alusivas ao 
Dia do Servidor Público para o dia 31 de outubro de 2016. Contudo, tal fato não 
foi comprovado, por ocasião da interposição do Agravo em Recurso Especial, 
quando já vigente o CPC/2015, o que impossibilita sua comprovação posterior. 
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VI. Segundo entendimento dominante desta Corte, "o art. 236 da 
Lei 8112/90 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos da União) apenas 
estabelece o dia vinte e oito de outubro, 'Dia do Servidor Público', como data 
comemorativa, sem criar feriado nacional. Portanto, imprescindível a 
comprovação da suspensão do prazo" (STJ, AgRg no Ag 1.383.034/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 01/02/2012). 
No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 914.876/SP, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 06/10/2016; AgRg no AREsp 
748.323/GO, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 27/05/2016; EDcl no AgRg no Ag 1.427.798/DF, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/11/2012. 

VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.032.692 / DF, Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 9/6/2017).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. RECESSO FORENSE, 
NO TRIBUNAL DE ORIGEM, NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 25/11/2016, 
que, por sua vez, julgara recurso interposto contra decisum

publicado na vigência do CPC/2015. II. Na forma da 
jurisprudência - firmada sob a égide do CPC/73 -, "a comprovação da 
tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local ou suspensão de 
expediente forense no Tribunal de origem que implique prorrogação do termo final 
pode ocorrer posteriormente, em sede de Agravo Regimental" (STJ, AgRg no 
AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).

III. No caso, o acórdão recorrido foi publicado em 22/06/2016, 
quarta-feira, sendo o Recurso Especial interposto somente em 15/07/2016, após o 
transcurso do prazo recursal, ocorrido em 14/07/2016, quinta-feira, conforme 
devidamente certificado nos autos, pelo Tribunal de origem.

IV. O CPC/2015 não possibilita a mitigação ao conhecimento de 
recurso intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão agravada tenha sido 
publicada já na vigência do novo CPC, descaberia a aplicação da regra do art. 
932, parágrafo único, do CPC/2015, para permitir a correção do vício, com a 
comprovação posterior da tempestividade do recurso. Isso porque o CPC/2015 
acabou por excluí-la (intempestividade) do rol dos vícios sanáveis, conforme se 
extrai do seu art. 1.003, § 6º ("o recorrente comprovará a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso"), e do seu art. 1.029, § 3º ("o Supremo 
Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá desconsiderar vício 
formal de recurso tempestivo ou determinar sua correção, desde que não o repute 
grave)".

V. De qualquer modo, na hipótese dos autos - apesar de ter sido 
interposto o recurso sob a égide do CPC/2015 -, o agravante não apresentou, por 
ocasião da interposição do Recurso Especial ou presente Agravo interno, 
documento hábil à demonstração do alegado recesso forense, o que também leva 
à manutenção da decisão ora agravada.
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VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.638.816/PE, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/3/2017, DJe 6/4/2017)
 

Desta feita, mister corroborar com o decisum vergastado, haja vista a 

intempestividade do Recurso Especial.

Ao lume do exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0005443-9 AREsp 1.042.066 / 

SP

Números Origem:  00038359820144036106  00059973720124036106  201461060038354  2055990  
38359820144036106  59973720124036106

PAUTA: 08/08/2017 JULGADO: 08/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALECIO COLOGNESI 
ADVOGADO : JULIANA MARIA DA SILVA  - SP240138 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALECIO COLOGNESI 
ADVOGADO : JULIANA MARIA DA SILVA  - SP240138 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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